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APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula Órgãos Estaduais de Meio Ambiente, Gerência Regional do Patrimônio da União – GRPU, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a este esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto, para a capacitação de gestores locais, e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção elaborados em cada município por um grupo gestor local.  

Introdução

Desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente, em parceria com a Secretaria de Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, o Projeto Orla objetiva uma maior integração das competências das duas instituições, ampliando o conceito de gestão do patrimônio para melhor atender aos interesses coletivos municipais e às metas de qualidade ambiental.

O nível municipal é o foco da atuação do Projeto, com investimentos na capacitação técnica das prefeituras para assumirem responsabilidade efetiva para a implementação das ações, principalmente por meio da capacitação dos recursos humanos, assistência técnica direcionada às demandas específicas e outros mecanismos previstos para viabilizar a gestão das áreas de Patrimônio da União. 

Através do Plano de Intervenção da Orla de Navegantes pretende-se dar destaque a valorização da paisagem, dos atrativos turísticos e da proteção física, como elementos fundamentais à manutenção da função social e ambiental da orla, por meio da valorização do convívio e geração de pequenos negócios compatíveis com a conservação e utilização sustentável da biodiversidade local, assim como  pelo aumento da arrecadação do município sobre as atividades instaladas nessa faixa do litoral, a partir de regras claras que conduzam ao seu uso sob princípios de sustentabilidade.

As estratégias de uso sustentável terão por base indicadores socioeconômicos e da dinâmica natural da zona costeira. Além de identificar áreas prioritárias para reverter a degradação da orla de Navegantes, o Plano prevê a identificação de atividades que gerem trabalho e renda e não comprometam a sua preservação ambiental. Ele proporciona também a possibilidade de atualização de instrumentos legais que regulem o acesso e o uso de recursos naturais em terrenos de patrimônio da União.

Sendo assim, o Projeto Orla vem de encontro aos objetivos do Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro (GERCO) do qual o município de Navegantes já é integrante e fortalece as iniciativas voltadas ao disciplinamento de atividades e  do uso da faixa da orla.

A seguir apresenta-se a caracterização da orla do município de Navegantes, Santa Catarina, identificando as vocações do município, suas características naturais e urbanas bem como os conflitos e problemas existentes na orla propondo soluções através do Plano de Intervenção. 

1. Objetivo

1.1 Objetivo Geral

Contribuir para a redução de conflitos relacionados ao uso e ocupação do solo na orla marítima, estabelecendo estratégias para o resgate da atratividade desse espaço como local democrático de lazer.
1.2 Objetivos Específicos

· Implementar o ordenamento da ocupação e a recuperação das características originais do ecossistema de dunas e restinga da Praia de Navegantes.

· Incentivar a adoção de medidas e definição de parâmetros que venham contribuir para o processo de atualização do Plano Diretor do município. 

· Articular parcerias, em particular com a Gerência Regional do Patrimônio da União – GRPU e com o Ministério Público, de modo a possibilitar uma ação mais efetiva do governo municipal na gestão do espaço litorâneo.
2. Identificação do executor

Executor
Prefeitura Municipal de Navegantes / SC, através da Fundação Municipal do Meio Ambiente de Navegantes - FUMAN

Co-Executor 

Secretaria  Municipal de Desenvolvimento Urbano




Secretaria Municipal de Turismo




Secretaria Municipal de Obras

3. Localização da área de intervenção

O município de Navegantes está situado no litoral centro-norte do estado de Santa Catarina, distando aproximadamente 95 km de Florianópolis. Possui área de 123,82 km², sendo 97,00 km² inseridos na zona urbana e 26,82 km² na zona rural. Limita-se ao norte com o município de Penha e ao sul com o rio Itajaí-Açú, ao leste com o oceano Atlântico e a oeste com o município de Luiz Alves. As rodovias BR-101 e SC-470 cortam o município, que possui também um aeroporto (segundo maior do estado) localizado na área urbana, próximo à orla, atendendo a toda região e que encontra-se em fase de internacionalização.  (figura 1)
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Figura 1 – Localização do município de Navegantes
A população atual do município é de aproximadamente 42 mil habitantes. 

A área de intervenção do Projeto Orla, definida como a faixa da orla municipal, foi delimitada pela linha de fundo dos lotes frontais à Av. Prefeito Cirino Adolfo Cabral, em direção a área urbanizada, estendendo-se até à Av. Prefeito José Juvenal Mafra, em direção a área não urbanizada. A porção marinha da orla foi delimitada pela isóbata de 10m .

 4 Síntese do diagnóstico / classificação

4.1 Atributos naturais / paisagísticos

Navegantes apresenta características físicas e de ocupação e uso do solo bem diversificadas. A área rural do município conta com um conjunto de morros com vegetação típica de mata atlântica em estágio de regeneração médio e avançado. As áreas mais planas são utilizadas para criação de gado e plantação de arroz, entre outras culturas. Na foz dos rios Itajaí-açú e Gravatá encontra-se um manguezal já bastante alterado pela ocupação antrópica, mas que em certos pontos ainda conserva suas características originais. A ocupação urbana com densidade mais alta (zona urbano 1) ocorre na área central da cidade e no bairro de Gravatá. As regiões mais próximas à BR-470, possuem uma densidade menor, classificadas como zona urbano 2 e urbano 3. O gráfico abaixo ilustra a distribuição dos diferentes usos do solo que ocorrem no município.
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Figura 2 – Uso do solo no município de Navegantes

A orla do município de Navegantes possui uma extensão de aproximadamente 10 km, e apresenta-se como praia arenosa oceânica, em estágio morfodinâmico dissipativo, tendo uma forma “linear exposta”, em processo de urbanização. É delimitada ao norte pela foz do rio Gravatá, ao sul, pela foz do rio Itajaí-açú,  sendo a mesma delineada por molhes, e ao leste pelo Oceano Atlântico. Dentre os elementos encontrados, podemos destacar a presença de manguezais na foz do rio Gravatá e a praia arenosa, seguida por um amplo cordão de dunas cobertas por vegetação de restinga. Todos estes cenários são de extrema beleza cênica e com suas características naturais preservadas apesar dos problemas relacionados a seus usos e ocupações, compromentendo a establidade de certos segmentos do sistema de dunas. O molhe no limite sul atribui uma beleza peculiar à praia, atraindo pescadores, surfistas e  visitantes permitindo a contemplação  do panorama.
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Figura 3 – Vista aérea do trecho sul da orla

Os imóveis situados na Av. Pref. Cirino Adolfo Cabral (beira-mar), são na maioria residências unifamiliares, predominando a segunda residência, com a presença de algumas atividades comerciais e poucos prédios de no máximo cinco pavimentos localizados no Bairro Gravatá.

4.2 Atividades socioeconômicas

A orla do município apresenta-se em estágio de desenvolvimento, tendo como principais atividades o turismo, com destaque para o veraneio, e a pesca artesanal. Essas atividades atualmente representam uma pequena parte da arrecadação municipal. Uma das principais atividades do município, a indústrial,  está situada às margens do rio Itajaí-Açú.

Trata-se da construção naval (barcos de pesca, iates, etc..) e da captura e manipulação de pescados. Na área contígua, está prevista a instalação de um porto,  com capacidade para quatro navios e do Estaleiro Aker Promar, o maior da América Latina, ambos em fase de Licenciamento Ambiental.

Como citado anteriormente, o turismo está em fase de desenvolvimento, e o município possui hoje cinco hotéis e três pousadas. Nota-se porém, que o setor imobiliário apresenta igualmente crescimento considerável, atraindo um número cada vez maior de veranistas, e consequentemente aumentando o número de  segundas residências. Atualmente, não existem dados nem estatísticas sistemáticas que comprovem o número total de veranistas recebidos, mas estimativas baseadas na quantidade de lixo doméstico e comercial coletado no município, apoiam esta tendência, conforme as tabelas 1 e 2  abaixo.

Período do ano
Quantidade de Lixo
Estimativa de população

Baixa Temporada (9 meses)
25 t/dia*
42 mil

Alta Temporada (3 meses)
70 t/dia*
100 - 120 mil

Reveillon e grandes feriados (alta temporada)
102 t/dia**
120 – 140 mil

Tabela 1 – Estimativa da população  -  *Referente ao ano 2002  ** Quantidade coletada em 02/01/03


Bairros atendidos


São Pedro
Centro
Meia Praia
Gravatá

Habitantes
1.930
11.325
1.233
1.961

Domicílios Permanentes
507
3.339
379
662

Tabela 2 – População dos bairros existentes na orla  -  IBGE- Censo 2000   

Considerando apenas as atividades desenvolvidas na orla, podemos destacar a presença de quiosques (treze), que funcionam atualmente como lanchonetes, restaurantes, moradias e até mesmo casas noturnas, porém, a participação na arrecadação municipal é praticamente nula. Durante a alta temporada, aparecem os ambulantes que trabalham principalmente no período de dezembro a março.

4.3 Impacto ambiental dos usos da orla

A legislação municipal vigente (Plano Diretor, Código de Obras e outros) está incompleta e desatualizada, datando de 1984. Tal fato, aliado ao  rápido crescimento urbano do município e à ausência de fiscalização eficaz, gera impactos que ocorrem em praticamente toda a orla tais como:

· Ocupação em áreas nobres por imóveis de baixo valor comercial,

· Ausência de parâmetros para a definição do número de pavimentos para prédios situados à Av. Beira-Mar;

· Ocupação em áreas de preservação como manguezais, dunas e margens de rios e lagoa;

· Permissão para desmembramentos de terrenos em lotes de até 125 m²;

· Lançamento de resíduos líquidos e sólidos, sem o devido tratamento nos córregos e na rede de drenagem pluvial, comprometendo a balneabilidade da praia.

Ressalta-se ainda a poluição das praias, devido às salgas de pescado e residências situadas às margens do rio Gravatá, no município de Penha, que lançam seus resíduos e esgotos in natura no rio. Além disto, estas residências (ocupações irregulares) situadas em Áreas de Preservação Permanente (APP), contribuem demasiadamente para a poluição visual  da praia do Gravatá. 

Historicamente, a falta de um planejamento adequado na ocupação da orla permitiu a instalação de construções sobre o campo de dunas que degradaram as características naturais do ecossistema. Entre estas construções estão: campos de futebol, quadras de vôlei, pistas de skate, passarelas fixas (em ardósia) e quiosques. Todos estes elementos interferem na dinâmica do campo de dunas comprometendo sua mobilidade e cobertura vegetal, além do problema relacionado à introdução de espécies exóticas (Casuarina sp., Castanheira,  e outras.) que descaracterizam a beleza cênica e são responsáveis por danos à sucessão ecológica natural de espécies nativas.

No ambiente aquático podemos destacar a retirada de sementes de mariscos na praia do Gravatá, utilizado posteriormente para a maricultura no município de Penha. A pesca desordenada, juntamente com a falta de conhecimentos científicos e a formulação de planos de manejo adequados,  também  contribuem para o desaparecimento de determinadas espécies de peixe e camarão da orla do município.

Existem atualmente dois projetos que merecem ser mencionados por terem sidos concebidos para intervenção na orla do município. O primeiro, consiste em um projeto de maior envergadura, que visa o aterro hidráulico para a recuperação da faixa de areia na praia do Gravatá. Esta praia, situada ao norte da orla municipal teve toda a sua faixa de areia erodida pela ação do mar (ressacas), ventos e pela construção da Av. Beira-mar muito próxima da faixa de areia, fazendo com que o cordão de dunas apresente atualmente uma largura bastante inferior quando comparada com a do restante da orla. Além disso, intervenções anteriores, como a construção do calçadão da beira-mar, contribuíram para o agravamento deste fato. 

O segundo projeto, trata-se de um programa de recuperação ambiental para o restante da orla, através de ações de recuperação da vegetação de restinga e de porções degradadas do sistema de dunas. O projeto contempla três vertentes: (1) a substituição das passarelas de ardósia que permitem o acesso à praia,  por  passarelas de  madeira, suspensas  sobre a vegetação de restiga, (2) a substituição da vegetação exótica introduzida e presente na orla por vegetação nativa e  (3) uma campanha intensiva de educação ambiental no município sobre a importância e benefícios gerados pela conservação e uso racional da orla e seus recursos naturais. 

Os dois projetos resumidos acima não foram executados até o presente momento. No entanto, cabe ressaltar que o segundo deles é o mais compatível com os objetivos e foco do Projeto Orla já que trata de aspectos de ordenamento do uso e da ocupação do solo. Portanto, levando em conta o aproveitamento de iniciativas já em curso e uma integração  desejável aos objetivos do Projeto Orla   , propomos aqui  o  resgate do Projeto de Recuperação Ambiental, valorizando assim o potencial ambiental, turístico e de lazer da orla de Navegantes para a população local, bem como ações que permitam a regularização fundiária, que se fizer necessária, em parceria com a SPU. 

4.4 Classificação da orla

 A orla do município foi dividida em duas unidades de paisagem, sendo as mesmas subdivididas em sete trechos com características paisagísticas semelhantes, conforme representado na figura 4,  a seguir.

A Unidade 1 abrange toda a orla oceânica até a foz do rio Gravatá.  Esta unidade possui como principal característica a conservação das dunas frontais e da vegetação de restinga que se apresenta ao longo de toda sua extensão. A construção da av. Beira-mar considerou um recuo paralelo à praia de aproximadamente 60 metros, respeitando as Áreas de Preservação Permanente e permitindo assim, o acesso direto à praia em toda a orla. Nos últimos 15 anos, situações pontuais começaram a comprometer a conservação destas áreas, algumas das quais foram resolvidas e extintas  mas outras permaneceram. Entre as situações e usos inadequados que foram eliminados  podemos destacar campeonatos de “Moto Cross” e “Cross à Cavalo” que eram realizados sobre as dunas. Por outro lado,  dentre as atividades que permaneceram destacam-se os quiosques e quadras esportivas. Recentemente  outros impactos  ocorreram, como a construção de passarelas de ardósia sobre as dunas e o plantio de vegetação exótica, entre elas a Casuarina sp. A foz do rio Gravatá teve parte de suas Áreas de Preservação ocupadas por loteamentos que se aproximam da margem do rio, mas, ainda assim, boa parte do manguezal existente ainda encontra-se preservado. Este rio limita os municípios de Penha e Navegantes. A situação na margem vizinha é oposta a encontrada em Navegantes, pois o manguezal foi praticamente suprimido e nota-se a ocupação das margens por residências e empresas de pesca clandestinas sem o devido licenciamento e controle adequado de suas operações como o tratamento de esgoto.
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Figura 4 – Delimitação da faixa da orla (em cores) e Divisão e classificação dos trechos na orla de Navegantes .

A Unidade 2 refere-se a orla do estuário do rio Itajaí-açú. Esta unidade é caracterizada pela construção de molhes de pedra na década de 40, para evitar o assoreamento da foz do rio Itajaí-açú, onde seria construído o Porto de Itajaí. Parte destes molhes foi ocupada principalmente por pescadores que utilizavam pequenas  áreas para construir as garagens de suas embarcações de pesca artesanal. Com o passar do tempo, outras áreas foram ocupadas de forma irregular para a construção de residências, formando uma peguena favela. Próximo ao centro da cidade, existe uma área desocupada que ainda conserva algumas de suas características naturais, onde futuramente será construído o Porto de Navegantes. O Estudo de Impacto Ambiental foi elaborado em 1999 e já existe a Licença Ambiental de Instalação.

A Unidade 1 foi dividida em 5 trechos: 

O trecho 1, compreendido entre os molhes da barra do rio Itajaí-Açú e a rua 4600, abrange os bairros São Pedro, Centro e parte do bairro Meia Praia . Foi classificado como classe “B”, pois apresenta construções predominantemente horizontais em toda a sua extensão e alguma ocupação no campo de dunas. 

O trecho 2, compreendido entre a rua 4600 e a rua 5700, abrange somente a porção do  bairro Meia Praia, onde não ocorreu o parcelamento do solo e o campo de dunas não está ocupado, apresentando características basicamente similares as condições naturais e originais do ecossistema de dunas, sendo  classificado como classe “A”; 

O trecho 3, compreendido entre a rua 5700 e a rua 6700, abrange a parte final do bairro Meia Praia e parte inicial do bairro Gravatá, foi classificado como classe “B”, pois possui características semelhantes ao trecho 1 apresentando níveis relativamente baixos de adensamento de construções e de descaracterização de dunas ;

O trecho 4,  compreendido entre a rua 6700 e a foz do rio Gravatá, que abrange exclusivamente o bairro Gravatá, foi classificado como classe “B” tendendo a “C”, pois a ocupação está um pouco mais densa, apresentando certa verticalização das construções (até 5 pavimentos), e o campo de dunas é praticamente inexistente. 

O trecho 5 localiza-se na área estuarina do rio Gravatá, e assim como o trecho anterior, abrange somente este bairro. Foi classificado como classe “B”, pois possui fragmentos   de  mangue  na margem pertencente ao município de Navegantes e áreas degradadas, já antropizadas e impactadas,  na margem pertencente ao município de Penha.

A Unidade 2  que compreende o estuário do rio Itajaí-açú, foi dividida em 2 trechos. 

O trecho 1 corresponde a área localizada entre o farol da Barra e o Ferry Boat, abrangendo os bairros São Pedro e Centro. Este trecho foi classificado como classe “C” devido à intensidade da ocupação irregular e  à paisagem antropizada. 

O trecho 2 compreende a área localizada entre o Ferry Boat e a empresa Leardini Pescados, também localizada no Centro do município. Esta área está destinada à futura implantação do Porto de Navegantes. O trecho foi classificado como classe “A”, devido à conservação atual das suas características naturais.

Seleção dos Trechos para Intervenção

Como citado anteriormente, considerando a existência de um  projeto já elaborado  visando o disciplinamento do uso e adequação ambiental do ecossistema costeiro predominante em Navegantes, o seu amplo sistema de dunas, serão tomados como prioritários para o presente Plano de Intervenção os quatro trechos contidos na unidade 1, por reunirem as características que permitem impulsionar a execução do Projeto Orla, praticamente de imediato, bem como o resgate das ações já propostas, por concenso, no referido projeto de recuperação ambiental da orla de Navegantes

Assim sendo, a intervenção nestes trechos permitirá compatibilizar o uso do espaço público à conservação do ambiente natural, protegendo o importante ecossistema, visando o bem estar social, com o ordenamento das atividades ali desenvolvidas.

Busca-se a preservação das dunas e da vegetação nativa existentes no local, assim como a recuperação máxima possível de áreas degradadas possibilitando uma ocupação criteriosa e o uso adequado pelos munícipes e visitantes, acreditando na valorização do meio ambiente e no fortalecimento do potencial turístico e de lazer.

5. Cenário de usos desejados para a orla

De maneira geral, algumas medidas de caráter geral se fazem necessárias, visando o planejamento adequado e o gerenciamento deste espaço de forma contínua, com a finalidade de ordenar a ocupação e uso especifico da orla., minimizando assim seus impactos na qualidade e integridade dos habitats costeiros.

Destacamos dentre tais medidas:

(a) A atualização de instrumentos legais, como  por exemplo, o Plano Diretor, e como prioridade , considerar a adoção de lei específica para a orla do município, visando ordenar o uso e ocupação do solo, seguindo diretrizes e normas gerais emanadas pela participação do município no Projeto Orla. 

(b) A adequação de infra-estrutura do município, com uma rede de esgotamento sanitário coletivo, ou de tratamento individual domiciliar adequado, cobrindo a totalidade dos domicílios existentes, incentivando também o reuso da água para fins menos nobres. 

(c) Incentivo ao desenvolvimento sustentável do turismo, reconhecendo a necessidade de expansão do setor com a  construção de hotéis, pousadas e empreendimentos turísticos de qualidade.

(d)  Implementar a fiscalização  na orla, tanto no que se refere aos aspectos dos impactos ambientais (ex. retirada de sementes de marisco, estacionamento sobre as dunas, etc.), como os relativos à vistoria de obras e tributação;

Outras medidas pontuais devem ser tomadas especificamente para cada trecho da orla, com o objetivo de atingir os cenários desejados e a visão de sustentabilidade da orla, como proposto no detalhamento a seguir.

Trecho 1

O trecho 1 apresenta duas situações distintas. Existem partes que estão bem conservadas apresentando características naturais em ótimo estado e porções que sofreram alterações devido a construção de quiosques passarelas de ardósia, quadras esportivas, etc. 

Como apresentado na foto e no perfil abaixo, o campo de dunas está conservado, necessitando um cuidado maior na duna frontal. No caso deste trecho, a tendência é que este cenário permaneça inalterado, sendo a única intervenção necessária, a construção de passarelas de madeira suspensa ou a demarcação de trilhas de acesso à praia realizada com mourões baixos.
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Figura 5 – Vista trecho 1A
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Figura 6 – Perfil situação atual – trecho 1A

Este trecho é utilizado por banhistas, surfistas e alguns pescadores (pesca de arremesso), predominando as residências unifamiliares. Recentemente começaram a ser construídos os primeiros prédios de até 4 pavimentos.

A outra situação observada neste mesmo trecho difere completamente da primeira, onde podemos observar a construção de uma grande estrutura (quiosque), além da presença de vegetação exótica ao ambiente, quadra esportiva, e passarela de ardósia,

A foto a seguir mostra que o quiosque está posicionado praticamente sobre a duna frontal; na vistoria in loco, pôde-se verificar que a estrutura foi ampliada em direção ao mar, realizando uma impermeabilização do solo para o posicionamento de mesas. Verificou-se também a presença de vegetação exótica popularmente conhecidas como Pinheiros (Casuarinas sp), Sombreiros, Palmeiras, entre outros
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Figura 7 – Vista trecho 1B

O perfil da situação atual demonstra a presença do quiosque sobre a duna, bem como a presença de residências tipicamente unifamiliares, embora pequenos prédios já comecem também a ser construídos.  
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Figura 8 – Perfil situação atual trecho 1B

A tendência é que este cenário se agrave, com obras de ampliação de construções fixas sobre a duna frontal, descaracterizando cada vez mais o ambiente e, quebrando assim, a dinâmica do ambiente de dunas, tornando-as ineficazes na manutenção da linha de costa em eventos de alta energia conhecidos como “ressacas”, tornando necessária a construção de um muro de arrimo para conter o avanço do mar. Tratando da área após a avenida Beira-mar, notamos que em boa parte da orla, não há limitações no Plano Diretor em relação ao número de pavimentos dos prédios, possibilitando assim a construção de grandes edifícios.
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Figura 9 – Perfil situação tendencial trecho 1B

A situação desejada para este trecho seria uma modificação no Plano Diretor, com limitações de gabarito de no máximo 4 pavimentos. Quanto às estruturas fixas, o ideal seria realizar a relocação dos quiosques para a área pós-duna, as passarelas de ardósia deveriam ser substituídas por passarelas suspensas e a vegetação exótica dar lugar à vegetação nativa do ambiente de restinga.
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Figura 10 – Perfil situação desejada trecho 1B

Vale a pena ressaltar que a questão dos quiosques também já está sofrendo uma ação por parte do Ministério Público Federal. Portanto, dentro dos cenários contemplados e como uma outra possibilidade de solução, poderá ser cogitada a demolição das ampliações existentes dos quiosques e a recuperação do entorno, bem como o  tratamento de efluentes e resíduos sólidos. Neste trecho, o quiosque continuaria no local original desde que  medidas mitigadoras e/ou compensatórias sejam executadas. Esse tipo de negociação está ocorrendo atualmente com alguns proprietários se mobilizando para encontrar soluções e adequações que satisfaçam ambas as partes. O projeto definitivo foi entregue ao Ministério Público em 22 de março de 2004, contemplando estes tipos de ação descritos acima.

Trecho 2

Este trecho é atualmente o mais conservado da orla, classificado como “A”, sua característica principal é que apesar do processo acelerado de ocupação do litoral ,  ele permanece não loteado, não apresentando, portanto, construções ao longo da orla.
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Figura 11 – Vista trecho 2

Observa-se na foto acima, neste trecho da orla, a ocorrência da vegetação nativa de restinga em ambos os lados da avenida Beira-mar.
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Figura 12 – Perfil situação atual trecho 2

É válido destacar que o perfil anterior, está desenhado fora de escala, pois o trecho situado entre as duas avenidas possui uma largura de aproximadamente 300 m, enquanto o trecho das dunas possui uma largura variando entre 30 e 50 metros.

Devido à legislação ambiental vigente, a aprovação de loteamentos neste local será um pouco dificultada. No entanto, a legislação municipal não impede que essa área seja ocupada e/ou loteada. Por tratar-se de uma região privilegiada, de grande beleza cênica, a tendência é que com a recente instalação de energia elétrica (dez/03), logo inicie-se a demanda por loteamentos, tornado necessário, um zoneamento específico para a área. No momento, a principal degradação neste trecho ocorre devido ao estacionamento de veículos sobre as dunas, uma vez que o calçadão da avenida beira-mar não foi construído neste lado, deixando o acesso livre para carros, caminhões, etc. Este tipo de uso é efetuado pelos visitantes, que acampam nas dunas durante o fim de semana, e deixam grande quantidade de lixo quando retornam para suas cidades.

No local, como em outros trechos, ocorrem boas ondas para a prática do surf e durante o inverno é muito utilizado por pescadores artesanais, para a pesca da tainha.
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Figura 13 – Perfil situação tendencial trecho 2

Acredita-se que para este trecho, a melhor forma de ocupação será através de empreendimentos que favoreçam o turismo sustentável de baixa intensidade, integrando pequenos empreendimentos como pousadas e, hotéis  de alto padrão de qualidade, reservando espaços livres e preservando o máximo possível as características naturais do ecossistema.
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Figura 14 – Perfil situação desejada trecho 2

Trecho 3

O trecho 3, composto pelos bairros Meia Praia e Gravatá, é semelhante ao trecho 1, com seus usos sendo praticamente os mesmos: surf, pesca, comércio, etc. Neste trecho da orla, apesar de loteado, as construções são recentes e começam a ser construídos  os primeiros prédios de até 5 pavimentos, utilizados principalmente como 2ª residência.
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Figura 15 – Vista 1 – trecho 3

Algumas partes deste trecho já não apresentam a mesma largura na zona de dunas como anteriormente observado. Este fato ocorre devido ao traçado da avenida Beira-mar, que no bairro Gravatá  foi implantada mais próximo à praia, diminuindo consideravelmente o cordão de dunas. 
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Figura 16 – Vista 2 – trecho 3

Neste trecho existe apenas um quiosque, que assim como os demais, está sob processo administrativo junto ao Ministério Público Federal, havendo uma grande possibilidade de sua remoção, uma vez que o mar está avançando sobre o mesmo, e recentemente foi feito um muro de contenção a fim de evitar a erosão. Os cenários de tendência e desejado são semelhantes aos do trecho 1.
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Figura 17 – Perfil situação atual trecho 3
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Figura 18 – Perfil situação tendencial trecho 3

Diante da atual situação, é necessário um estaqueamento com mourões de eucalipto, objetivando isolar as dunas e a vegetação, auxiliando sua regeneração e impedindo o estacionamento de carros. Em seguida, deve ser providenciada a construção de passarelas suspensas ou demarcação de trilhas já abertas por moradores.
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Figura 19 – Perfil situação desejada trecho 3

Trecho 4

O trecho 4, situado no bairro Gravatá, possui uma praia que recebe o mesmo nome, é atualmente classificado de B tendendo a C. Esta  é atualmente a região mais impactada da orla,  e já foi num passado não muito distante um dos locais mais belos do município. Privilegiada por sua localização, esta área situada próximo a foz do Rio Gravatá, integrada ao costão pertencente ao município vizinho, se constituía como um dos cartões postais da cidade.
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Figura 20 – Vista trecho 4 – alta temporada

Fatores como o traçado da Av. Beira-mar (que diminuiu o cordão de dunas), o pisoteamento da pequena faixa de vegetação, o grande fluxo de veranistas durante a alta temporada (foto anterior), aliados a outros como a desembocadura do rio Gravatá, e a incidência de ressacas, destruíram completamente a praia do Gravatá. Como pode ser percebido na foto, não existe mais a faixa de areia, esta deu lugar a um muro de arrimo, para evitar a destruição da Av. Beira-mar e consequentemente das casas.
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Figura 21 – Vista trecho 4 – baixa temporada

Na foto acima, pode-se visualizar que a área não pavimentada era o antigo traçado da av. Beira-mar. Após a destruição da praia, esta área foi cedida como área de equipamentos públicos, durante a abertura de um loteamento às margens da avenida. Hoje está implantada uma praça de lazer neste local.
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Figura 22 – Perfil situação atual trecho 4

O bairro Gravatá era um bairro tipicamente de veranistas, e só era habitado durante a alta temporada. Atualmente a situação começa a mudar e surgem a cada dia novas lojas, supermercados, comércio de materiais de construção, etc. Com a perda de sua atratividade paisagística, e com o comprometimento da faixa de areia e da balneabilidade da praia, a tendência é que este crescimento acelerado chegue a um patamar e em seguida comece o seu declínio. O sistema viário constituído em sua maioria por ruas estreitas e sem interligação (atingem sempre as avenidas principais) não suportará um aumento muito grande da população. Neste bairro, torna-se evidente a necessidade de adequações quanto ao uso e ocupação do solo, discutidas através de alterações  propostas no processo de atualização do Plano Diretor.
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Figura 23 – Perfil situação tendencial trecho 4

Diante da atual situação, o município de Navegantes e o governo estadual solicitaram a elaboração de um “Projeto Executivo de Recuperação e Engordamento da Praia de Gravatá e da Implantação de um Guia-Corrente”. Este projeto, já mencionado anteriormente, tem como objetivo recuperar a faixa de areia daquela praia em uma extensão de 2 km, com uma largura média de 60 m, incluindo também a recuperação da vegetação de restinga, desvio da drenagem pluvial e a implantação do guia corrente que visa evitar o assoreamento da foz do Rio Gravatá.
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Figura 24 – Perfil situação desejada trecho 4

Ainda na praia de Gravatá, uma outra situação que vem se agravando, e que contribui bastante para a descaracterização daquele ambiente é a ocupação irregular nas margens do Rio Gravatá, no costão situado no município vizinho de Penha. Aquele local foi durante muito tempo, ocupado por barracos de pescadores artesanais, onde deixavam suas embarcações após a pescaria. Com o passar dos anos, esses barracos acabaram sendo vendidos e com a instalação de energia elétrica, logo o processo de ocupação se intensificou.
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Figura 25 – Vista trecho 4 – Situação Atual – O Rio Gravatá faz a divisa entre os municípios de Navegantes e Penha


Figura 26 – Situação tendencial trecho 4 – Rio Gravatá
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Figura 27 – Situação tendencial trecho 4 – Rio Gravatá

Num cenário tendencial, possivelmente a ocupação daquele local continuará evoluindo. O aumento do número de casas nos últimos anos foi visível, e em visitas ao local, pode-se perceber que várias residências já cercaram uma área maior no entorno da construção, para posterior ampliação ou venda. Ou seja, a tendência é de expansão desta ocupação irregular, potencialmente consolidando-se em uma favela à beira-mar.  
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Figura 28 – Perfil situação desejada trecho 4 – Rio Gravatá

A prefeitura municipal de Navegantes, já protocolou denúncias referentes às irregularidades observadas neste trecho junto ao Ministério Público Federal, e espera que em um prazo mais breve possível, este quadro  de ocupação seja revertido e as residências sejam relocadas, contribuindo sobremaneira para a preservação daquele ecossistema e requalificação da paisagem.

Quadro com a síntese dos cenários formulados
Apresenta-se a seguir, a situação atual, a tendência e a situação desejada para os trechos da orla, classificados segundo os parâmetros ambientais, sociais e econômicos propostos pela metodologia do Projeto Orla e de relevância para o contexto de Navegantes.

Parâmetros Ambientais
Trecho 1
Trecho 2
Trecho 3
Trecho 4


Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado

1. Cobertura vegetal (%)
A
B
A
A
B
A
A
B
A
C
C
B

2. Valores cênicos
A
B
A
A
B
A
A
B
A
C
C
B

3. Integridade dos ecossistemas
A
B
A
A
B
A
A
B
A
C
C
B

4. Fragilidade dos ecossistemas
A
B
B
A
B
A
A
B
B
C
C
C

5. Presença de unidades de conservação
C
C
B
C
C
B
C
C
B
C
C
C

6. Condição de balneabilidade
B
B
B
B
B
B
B
B
B
B
C
B

7. Degradação ambiental
B
B
A
A
B
A
B
B
A
C
C
B

8. Presença de efluentes (línguas negras)
B
B
A
A
A
A
A
B
A
C
C
B

9. Presença de resíduos sólidos (lixo) na orla
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A

10. Presença de construções irregulares
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A

11. Potencial para aproveitamento mineral
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

12. Aptidão agrícola
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

13. Potencial para extração vegetal
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

14. Potencial pesqueiro
B
C
B
B
C
B
B
C
B
B
C
B

15. Aptidão para maricultura
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

Quadro com a síntese dos cenários formulados (continuação)
Parâmetros Sociais
Trecho 1
Trecho 2
Trecho 3
Trecho 4


Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado

16. Presença de comunidades tradicionais
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

17. Concentração de domicílios de veraneio
A
B
A
--
B
--
B
C
A
C
C
B

18. Infra-estrutura de lazer/turismo
B
B
B
--
A
A
B
B
B
B
B
B

19. Cobertura urbana ou urbanização
B
C
B
A
B
A
B
C
B
C
C
C

20. Domicílios servidos por água (%)
C
C
C
--
C
C
C
C
C
C
C
C

21. Domicílios com serviço de esgoto (%)
A
A
A
--
--
--
A
A
A
A
A
A

22. Domicílios servidos por coleta de lixo (%)
C
C
C
--
C
C
C
C
C
C
C
C

23. Domicílios servidos por energia elétrica (%)
C
C
C
--
C
C
C
C
C
C
C
C

24. Formas de acesso
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C

Parâmetros Econômicos 
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado
Atual
Tendência
Desejado

25. Pressão imobiliária
B
B
B
A
B
A
B
C
C
B
C
C

26. Uso agrícola
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

27. Uso para extração mineral
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

28. Uso dos recursos pesqueiros
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A
A

29. Uso para maricultura
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

30. Uso para tráfego aquaviário ou portuário
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

31. Uso industrial
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

32. Aproveitamento mineral
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

33. Atividades petrolíferas
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--
--

34. Atividades turísticas
A
A
B
A
A
B
A
A
B
B
C
C

6. Identificação e caracterização dos conflitos de uso na orla

6.1 Identificação dos conflitos

O quadro abaixo sintetiza os conflitos principais que afetam a orla de Navegantes, sendo estes de ordem territorial e de apropriação de recursos naturais .

C.O.T.
C.O.T
C.A.R.

1. Construções irregulares(quiosques e vias de acesso à praia) e plantio de vegetação exótica

x

Preservação de APP (dunas e restinga)
2. Qualidade da paisagem e conservação do ecossistema 

x

 Ocupação irregular na encosta ( limite com o município de Penha)
3. Extração artesanal de mariscos  e Maricultura (Penha)

X

Conservação de recursos marinhos 



Cabe mencionar que os  conflitos  descritos acima, são aqueles destacados como principais para os trechos da orla selecionados para intervenção. Tais conflitos não só requerem ações visando a  recuperação das dunas e restinga, para a conservação destes ecossistemas, mas também ações de ordenamento do uso e ocupação do solo, principalmente no que se refere ao disciplinamento das atividades de lazer  e comércio.
6.2 Atividades geradoras de conflito

As atividades que contribuem para a existência dos conflitos identificados no item acima podem ser resumidas como:

As atividades comerciais que  geram conflito na orla são: os quiosques localizados sobre APP (trechos 1 e 3) e a extração irregular de marisco na praia do Gravatá (trecho 3), onde sementes de marisco são retiradas para futuramente serem utilizadas na criação de marisco em cativeiro (maricultura), no município de Penha, comprometendo assim a integridade e manutenção da biodiversidade marinha local.

As atividades vinculadas ao processo de urbanização e ao turismo- geram conflito na orla pela ocupação irregular do solo com degradação de áreas de preservação permanente , como:

(a) no caso do trecho 4, nos limites de Navegantes com o município de Penha. Estas ocupações além de desconfigurar a paisagem na praia do Gravatá, contribuem para a poluição do rio Gravatá e da praia, uma vez que não possuem sistema de tratamento de esgoto doméstico adequado. Consequentemente, entram em choque com o potencial de aproveitamento da área para lazer e desenvolvimento de atividades turísticas. Além disso, refletem a falta de planejamento e ordenamento do uso de solo no trecho em questão.

(b) no caso do trecho 1 e 3,  observamos conflitos causados pela: presença de quiosques, pavimentação de  vias de acesso à praia e de quadras esportivas; introdução de vegetação exótica, os quais, em sua presente forma, são incompatíveis com a conservação das dunas e da vegetação nativa, contribuindo também para a falta de disciplinamento das atividades ali desenvolvidas por moradores e turistas.

Adicionalmente, é importante mencionar que o  Plano Diretor vigente encontra-se desatualizado, propiciando uma ocupação desordenada que não leva em consideração o gabarito dos prédios, taxas de ocupação e recuos mínimos que devem ser respeitados, tornando os passeios estreitos e dificultando a circulação dos pedestres. Como resultado, problemas potenciais futuros poderão existir, como sombreamento precoce da praia e comprometimento da estética e da paisagem da orla de Navegantes.

. 

6.3 Atores sociais envolvidos

Os grupos sociais que se destacam com referência aos conflitos, anteriormente identificados no diagnóstico, são os seguintes: 

· Moradores permanentes e quiosqueiros- contribuem para formas inadequadas de uso e ocupação das dunas (quiosques como estruturas permanentes,  passarelas de ardósia, quadras esportivas e vegetação exótica), ocasionando  a degradação do ecossistema e da paisagem local. Vale a menção de que a própria  prefeitura de Navegantes tem dado sua contribuição, pois instalou iluminação pública nas quadras e ajudou na construção das passarelas de ardósia.

Veranistas e turistas- aumentam a produção de resíduos sólidos e líquidos  e, consequentemente a demanda por infra-estrutura e contribuem para intensificar a pressão imobiliária.
· Maricultores (artesanais e comerciais)- No caso da extração de marisco, o município de Penha tem a maricultura como principal atividade da população nativa, sendo um dos maiores produtores de marisco do Estado. Este fato faz com que maricultores retirem irregularmente sementes de locais impróprios e em épocas impróprias, ficando assim instituído o conflito com a conservação e manejo adequado dos recursos marinhos em questão. O licenciamento e a fiscalização de tais atividades competem ao IBAMA e recentemente, como indicação positiva para a potencial resolução deste conflito, foram firmados Termos de Ajustamento de Conduta com os maricultores, a fim de regularizar a produção.

6.4 Atores institucionais envolvidos

Os atores institucionais que destacam-se em relação aos conflitos e atividades anteriormente identificados são: 

Sociedade civil organizada: Associações de moradores, ONG’s (V. Ambiental; Curupira Ambiental), 

Esfera Municipal: Prefeituras de Navegantes e Penha, Polícia Ambiental

Esfera Estadual: FATMA, SDS. 

Esfera Federal: IBAMA , Ministério Público , SPU . 

É relevante mencionar que a articulação entre os atores envolvidos, das diferentes esferas, vem sendo gradativamente aprimorada, visando buscar soluções e acordos viáveis de serem implantados, como por exemplo a assinatura e negociação em curso de Termos de Ajustamento de Conduta, isto evidencia o reconhecimento da necessidade de tratar adequadamente as questões ambientais e de ocupação que afetam a orla de Navegantes.

6.5 Legislação incidente na área

Uma série de instrumentos legais são relevantes  para o disciplinamento de atividades na orla do município de Navegantes bem como para a conservação de seus recursos naturais,  os quais servem de referência para o gerenciamento deste espaço . Tais instrumentos aparecem mais detalhados no item 10.1 apresentados a seguir.

Devido ao seu importante papel ambiental, as dunas são protegidas por lei tais como: Código Florestal (lei n° 4.771/65), Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (lei n° 7.661/88) e Decreto Estadual de Proteção e Melhoria da Qualidade Ambiental (n° 14.250/81). Vale ressaltar que o município conta ainda com instrumentos importantes como as diretrizes e critérios de zoneamento, propostos no âmbito do Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro (GERCO), vinculado ao Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro.

Com relação a extração do marisco, a Portaria nº 808, de 1 de julho de 1990, proíbe a retirada de sementes de marisco, sem autorização prévia do IBAMA. 

O Plano Diretor Municipal atua sobre toda a área territorial do município, mas como mencionado previamente, é necessária sua atualização, uma vez que foi aprovado em 1984 e  não está orientado para atender a  um modelo de desenvolvimento sustentável, compatibilizando as dimensões ambientais e socioeconômicas do município.

O quadro a seguir resume os principais conflitos presentes na orla de Navegantes e os principais atores envolvidos,  bem como a legislação pertinente a cada um deles.

QUADRO RESUMO

Conflitos existentes
Atividades geradoras do conflito
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos
Legislação incidente na área

Construções e plantio de vegetação exótica x Preservação das dunas 
Comerciais

Turísticas 
Quiosqueiros,

Moradores permanentes,
Prefeitura de Navegantes, Ministério Público

GERCO

FATMA

ONG-V.Ambiental
Código Florestal,  Gerenciamento

Costeiro

Qualidade da paisagem e conservação do ecossistema 

x Ocupação da encosta (limite com munic. de Penha)
Turísticas

Residenciais
Moradores Turistas Veranistas
Prefeituras de Navegantes e Penha, 

IBAMA,  Ministério Público

FATMA,

 GERCO/SEMA
Código Florestal, Plano Diretor

Extração artesanal de mariscos e maricultura X

Conservação dos recursos marinhos
Comerciais

Industriais
Pescadores artesanais Maricultores


Polícia Ambiental, IBAMA, FATMA

Prefeituras de Navegantes 
Portaria nº 808, de 1 de julho de 1990.

7. Caracterização dos problemas e impactos associados a cada conflito

Os principais problemas observados em associação aos conflitos identificados são:

 Problema (1)  (trechos 1 e 3) – Descaracterização de áreas de preservação permanente por quiosques, passarelas  de acesso e  quadras esportivas inadequadas.

 Problema (2) (trecho 3) – Diminuição considerável ou extinção de mariscos existentes na Pedra da Miraguaia, e demais pedras do entorno.

 Problema (3) (trecho 4) – Perda das características naturais paisagísticas, ambientais e formação de favela  na encosta , na margem do rio Gravatá.

Os problemas acima  descritos para os trechos 1, 3 e 4 induzem à proposição de medidas estratégicas e linhas de ação de caráter corretivo, enquanto que para o trecho 2, ainda bastante preservado, as medidas necessárias deverão ser fundamentalmente de cunho preventivo. Neste sentido, a  revisão do atual do Plano Diretor deve ser apontada, na medida em que é o instrumento chave  para  o gerenciamento apropriado para a orla,  A ausência de parâmetros que disciplinem e orientem o ordenamento do uso do solo e a qualidade arquitetônica das edificações. Também deve ser considerada a falta  de infra-estrutura de saneamento, resultando em  lançamentos de esgoto não tratado na praia e nas valas de drenagem pluvial .
 A revisão e complementação do Plano Diretor é particularmente relevante tendo em vista que futuramente outros problemas poderão surgir caso o cenário atual persista, como por exemplo: grande adensamento de construções resultante de interesses e pressões imobiliárias, sombreamento precoce da praia pela falta de limites no número de pavimentos permitidos para as construções na orla e congestionamento de trânsito pelo  aumento de fluxo e insuficiência de vias para circulação.

7.1 Efeitos e impactos associados ao problema

 Problema 1) – Os principais efeitos do problema  de descaracterização, ocupação e uso inadequado do sistema de dunas  são a erosão costeira, a perda da qualidade paisagística e das funções ambientais e de proteção exercidas pelas dunas , agravados pelos impactos da poluição causada pela disposição inadequada de resíduos sólidos e efluentes gerada principalmente pelos quiosques. Estes por sua vez já geram também impactos tais como a redução do espaço útil da praia, da atratividade turística da área onde estão situados, da biodiversidade e qualidade ambiental local.  

Problema 2) – O impacto mais evidente associado às atividades de retirada descontrolada de mariscos é a redução expressiva da quantidade e qualidade dos recursos marinhos, contribuindo para o comprometimento da atividade econômica de subsistência dos pescadores locais, ocasionando prejuízos econômicos e sociais.

 No entanto, fica clara a necessidade de estudos detalhados que gerem dados sistemáticos e concretos sobre os impactos desta atividade, bem como aqueles que possam ilustrar outros potenciais problemas associados a atividade de maricultura propriamente dita.

Problema 3) – Os maiores efeitos causados pela ocupação desordenada e irregular nas encostas, localizadas na foz do rio Gravatá, no lado do município de Penha, são o comprometimento da balneabilidade na praia adjacente, devido ao lançamento de esgotos sem tratamento, a perda da qualidade da paisagem e do meio ambiente local, com a desvalorização imobiliária, perda do potencial turístico e de lazer da área.

7. 2 Linhas de ação para equacionar os problemas

Problema 1) – A questão da ocupação do campo de dunas por parte dos quiosques, da pavimentação de passarelas por parte da Prefeitura e moradores, e do plantio de vegetação exótica ao longo da orla, apontam para a necessidade de elaboração de um Plano de Manejo de Dunas, com ações de recuperação das áreas degradadas, além da implementação de uma campanha educativa / informativa para a conservação deste ecossistema junto a associações de moradores, escolas, entidades de classe, etc. Um Termo de Ajustamento de Conduta já foi assinado entre o Ministério Público Federal e a Prefeitura Municipal de Navegantes visando solucionar estes problemas através de um Plano de Manejo, que possa igualmente contemplar e complementar as proposições contidas num Projeto anterior de Recuperação Ambiental já elaborado previamente para tratar do disciplinamento das atividades e uso do espaço da orla em Navegantes. Vale portanto ressaltar que o Plano de Manejo aqui proposto deve ser interpretado no sentido mais amplo, já que abrangerá também as intervenções específicas necessárias para tratar do ordenamento do uso do solo e disciplinamento de atividades, nos campos de dunas dos trechos selecionados como prioritários no âmbito do Projeto Orla.

Outro Termo de Ajustamento de Conduta deve ser firmado entre o Ministério Público Federal e os proprietários de quiosques, como resultado das negociações em curso tratando dos problemas associados às atuais modalidades de ocupação e operação de quiosques. 

Por fim, após a implantação do referido Plano de Manejo, deve ser estudada a possibilidade de criação de uma unidade de conservação para todo o conjunto da área das dunas, como por exemplo, um Parque Municipal ou outra opção adequada dentro das categorias previstas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

Problema 2) – Os conflitos e problemas causados pela  extração descontrolada de mariscos, são decorrentes sobretudo do alto valor da atividade atingido atualmente no mercado. Em contato com alguns maricultores, recebemos informação que o valor de um saco de marisco (aprox. 100 litros) é hoje de R$ 25,00. Estima-se que um grupo de 3 pessoas, consiga retirar em uma noite entre 40 e 50 sacos de mariscos, gerando uma renda de R$ 1.250,00/dia. Este fator ( alto valor) é um grande incentivo para a extração de mariscos de forma descontrolada. Nesse sentido, para solucionar o problema de forma adequada, duas linhas de ação deveriam ser implementadas: (a) intensa fiscalização por parte da Prefeitura de Navegantes, em parceria com o IBAMA e Polícia Ambiental; e (b) estudos técnicos-científicos por parte de instituições acadêmicas reconhecidas, como por exemplo a Universidade UNIVALI, que possam subsidiar a elaboração de  um plano de manejo  para o cultivo e reprodução em cativeiro de mariscos. Está claro que para o efetivo sucesso e implantação de tal plano de manejo, este  deve ser desenvolvido com plena participação dos atores envolvidos, bem como deve contemplar o monitoramento e  previsões para punição cabível para infratores que o desrespeitarem e  seguirem com a retirada de forma desordenada desta espécie em seu habitat natural.

Problema 3) – A primeira linha de ação para a resolução do problema das ocupações irregulares nos limites do município com Penha é a elaboração de laudo técnico, que deve  ser efetuado, a pedido do Ministério Público Federal, com o qual se espera que  a área seja classificada como APP – Área de Preservação Permanente, em base as suas características físicas e ambientais. Há expectativa de que a GRPU participe igualmente no processo de ordenamento do uso de solo das encostas em questão, no que for de sua alçada.  A segunda e mais complexa linha de ação prevê o reordenamento e/ ou relocação das ocupações na encosta e o reassentamento das famílias envolvidas, pela Prefeitura Municipal de Penha, para áreas regularizadas, reconhecendo a necessidade de cooperação bilateral com a Prefeitura de Navegantes para que tal operação possa ser efetuada com sucesso e com a devida consideração às questões sociais inerentes. Para tal, deve ser contemplada a elaboração de uma estratégia de cooperação bilateral entre os municípios de Navegantes e Penha, que possivelmente poderia ser executada por uma comissão composta por representantes das Prefeituras Municipais e das comunidades envolvidas. Com a implantação do Projeto Orla, espera-se que tal cooperação bilateral possa ser impulsionada e melhor definida em sua estratégia de atuação.

O quadro a seguir, sintetiza os problemas identificados relacionados aos conflitos caracterizados anteriormente, seus impactos e linhas de ação para solucionar os mesmos

QUADRO RESUMO
Item
Problema
Trecho
Efeitos
Linhas de ação

1
Descaracterização, uso e ocupação inadequada do sistema de dunas(APP)
1 e 3
Erosão costeira, perda da biodiversidade local e da qualidade ambiental.
Plano de Manejo de dunas, incluindo ordenamento de atividades de lazer e da ocupação das mesmas e Criação de Parque Municipal.

2
Extraçào de mariscos na pedra da Miraguaia e demais pedras do entorno
3
Redução da quantidade e qualidade da fauna marinha.

Prejuízos econômicos e sociais
Plano de manejo para cultivo e reprodução do marisco em cativeiro.

3
Ocupação irregular das encostas( praia de Gravatá) –

Perda das características naturais paisagísticas
4
Comprometimento da balneabilidade, Desvalorização imobiliária

Perda do potencial turístico e de lazer da área,
Classificação da área como APP, ordenamento do uso do solo e

Reassentamento das famílias para áreasregularizadas

8. Ações e medidas estratégias

8.1 Finalidade

As ações propostas apresentadas a seguir, têm como finalidade promover a recuperação das características naturais da orla de Navegantes, de modo a servir como exemplo de gestão e ordenamento integrado e de preservação ambiental. As ações e medidas estratégicas propostas consistem em intervenções físicas que possibilitem uma mudança visual, apoiando as ações previstas nos Termos de Ajustamento de Conduta vigentes e o futuro estabelecimento de um Parque Municipal. Tais ações objetivam ainda, solucionar as questões de ocupações irregulares, em parceria com a GRPU no que lhe for cabível,  e incentivar a adoção de medidas que venham  contribuir de imediato para o processo de atualização do Plano Diretor do município.  Estas ações são:
8.2 Duração da atividade (data de início, término ou atividade contínua) e Responsabilidades

 1) Plano de Manejo das Dunas:

- 
Elaboração de estudos técnicos-científicos, levantamentos, consultas e licenciamento ambiental que se fizerem necessários para a adoção e implantação do Plano

· Recuperação de áreas degradadas através de: (a) isolamento, limpeza e preparação das áreas para intervenção; (b) substituição das passarelas de ardósia por passarelas suspensas de madeira, (c) substituição da vegetação exótica por vegetação nativa (obtenção, plantio e rega das mudas); (d) demarcação, conservação e monitoramento de áreas que se fizerem necessárias

· Adequação e/ou remoção dos quiosques existentes 

· Adequação e/ou remoção das quadras esportivas

· Ordenamento do tráfego de veículos no entorno das dunas e definição de áreas para estacionamento.

As intervenções propostas acima, permitirão em conjunto, o ordenamento do uso e ocupação do solo no campo de dunas, pois disciplinarão as atividades de lazer e estabelecerão a infra-estrutura adequada para tais atividades. O acesso de pedestres à praia será realizado através de passarelas adequadas, as atividades de lazer receberão áreas adequadas e demarcadas para tal, e a ocupação inadequada das dunas será revertida através da adequação ou remoção dos quiosques. Ou seja, de forma ampla, o Plano de Manejo contemplará aspectos importantes do disciplinamento de atividades e da ocupação na orla de Navegantes.

Duração: de até 4 anos, levando em conta os processos de recuperação para as áreas degradadas, porém com início imediato previsto. 

Responsáveis: A Prefeitura de Navegantes através de suas Secretarias, e especialmente a FUMAN, em estreita cooperação com ONG´s que já vem atuando na problemática de conservação de dunas em Navegantes. Outros órgãos como a FATMA, por sua competência quanto ao  licenciamento ambiental e o Ministério Público que atualmente efetua a fiscalização, assim como o GRPU, devem auxiliar também não processo de elaboração e implantação do plano de manejo.

2) Criação de Parque Municipal: 

As ações discriminadas abaixo, têm por finalidade compatibilizar o ordenamento das atividades desenvolvidas na orla (como as atividades comerciais) e do uso e ocupação do sistema de dunas, bem como o controle ou mitigação dos efeitos gerados por ações antrópicas impactantes, buscando promover a sua gestão sustentável. Estas deverão igualmente ser integradas ao Plano de Manejo da Unidade de Conservação e em harmonia com o Plano específico para o Manejo de Dunas proposto acima. As intervenções aqui propostas possibilitariam dotar a orla com o mínimo de infra-estrutura necessária para ordenar e controlar as principais atividades desenvolvidas na área proposta para o Parque até que possa ser iniciado o processo de elaboração do Plano de Manejo para a unidade de conservação.
- Construção de pequenos portais com guarita na entrada das passarelas de acesso à praia, que poderiam funcionar como apoio ao controle de visitantes  à unidade de conservação, servindo também como Centros de Interpretação Ambiental, focados na conservação de dunas .

· Elaboração de projeto de sinalização ecológica para valorização das dunas, vegetação de restinga nativa e fauna associada. 

· Ordenamento das atividades comerciais como operação de quiosques (aqueles existentes que por ventura apenas necessitem de adequação ou aqueles que venham a ser instalados futuramente em áreas apropriadas para tal prestação de serviços) e estacionamentos.

· Elaboração de Plano de Manejo para o Parque Municipal com as etapas de:

· Estudo técnico incluindo: denominação, categoria de manejo, limites, órgão responsável pela administração, atividades econômicas)

· Consulta pública, entre outros,  para subsidiar definição dos objetivos, da localização e limites.

· Redação do Plano de Manejo propriamente dito

· Estabelecimento do Conselho Gestor da unidade

Duração: 1 ano, previsto para a implantação das possíveis intervenções de ordem física contempladas aqui, apoiando a infra-estrutura adequada ao Parque Municipal e ao seu futuro estabelecimento à partir do 4º ano.

Responsáveis: Prefeitura Municipal de Navegantes através da FUMAN, apoiada pela Câmara de Vereadores, IBAMA / FATMA, GRPU e SDS/GERCO.
3) Plano de Manejo para cultivo e reprodução de marisco em cativeiro
Considerando que o conflito entre a conservação e manejo adequado dos recursos marinhos em questão é objeto dos Termos de Ajustamento de Conduta com maricultores e a FATMA (para o Licenciamento emergencial da atividade), a proposta para elaboração de um Plano de Manejo visa prover o município de um instrumento adequado para o ordenamento e gerenciamento desta atividade econômica, minimizando seus impactos na orla e promovendo a sustentabilidade deste recurso natural na orla de Navegantes.

Entre os elementos a serem considerados encontram-se: 

· estudos técnicos necessários sobre as populações de mariscos locais e condições do ambiente marinho, incluindo mapeamento das localidades e épocas apropriadas para realização da atividade bem como aspectos socioeconômicos da atividade; 

· cadastramento de maricultores e obtenção de autorização para extração de sementes dos bancos naturais, conforme prevê a Portaria IBAMA 09/03;

· procedimentos para obtenção de Cessão de Águas Públicas de Domínio da União, em cumprimento ao artigo 22 do Decreto-Lei 2.869/98

· medidas para monitoramento regular e fiscalização adequada; 

· mecanismos de articulação entre as associações de maricultores e a prefeitura do município de Penha.

Duração: 1 ano 

Responsáveis: Prefeitura Municipal de Navegantes através da FUMAN, apoiada pelos maricultores, IBAMA / FATMA, UNIVALI, Polícia Ambiental, GRPU e SDS/GERCO.
4) Ordenamento e Reassentamento dos moradores da praia do Gravatá 

As ações propostas a seguir visam coibir as ocupações irregulares nas encostas da Praia do Gravatá, contribuindo assim  para a manutenção do meio ambiente local e para o  resgate do seu valor paisagístico e turístico  com o ordenamento deste trecho da orla de Navegantes.  

As ações propostas a seguir visam coibir as ocupações irregulares nas encostas da Praia do Gravatá, contribuindo assim  para a manutenção do meio ambiente local e para o  resgate do seu valor paisagístico e turístico  com o ordenamento da ocupação e  uso de solo deste trecho da orla de Navegantes.  

- Elaboração de laudo técnico, a pedido do Ministério Público Federal, com o qual se espera que área seja classificada como APP – Área de Preservação Permanente, em base as suas características físicas e ambientais

· Reordenamento do uso e ocupação e/ ou o Reassentamento das famílias residentes na encosta, pela Prefeitura Municipal de Penha, para áreas regularizadas, contando com a cooperação bilateral da Prefeitura de Navegantes.

Duração: 1 ano,  previsto para a execução das primeiras intervenções e remoções de ordem física, com o programa de reassentamento iniciando-se a partir daí.

Responsáveis: Prefeitura Municipal de Navegantes através da FUMAN, apoiada pela Prefeitura de Penha , IBAMA / FATMA, GRPU e SDS/GERCO.

5) Medidas Complementares
Juntamente com as ações propostas acima, é igualmente necessário implantar medidas que permitam complementar e contextualizar as ações fisico-territoriais do Projeto Orla como instrumento de gestão integrada da zona costeira num âmbito mais amplo, condizentes à realidade e aos requerimentos para soluções duradouras que viabilizem a sustentabilidade ambiental e socioeconômica do município. Descrevemos a seguir algumas destas medidas que consideramos como estratégicas e complementares às ações propostas, no que toca ao município de Navegantes:

(a) Campanha educativa e informativaambiental no município sobre a importância e benefícios gerados pela conservação e uso racional da orla e seus recursos naturais. Tal campanha é vital para a implantação eficaz dos Planos de Manejo de Dunas e de Mariscos,  bem como para viabilizar a criação do Parque Municipal. Vários meios de comunicação deverão ser mobilizados para tal bem como parceiros atuantes da sociedade civil.
(b) Introdução de modificações no Plano Diretor – como medida emergencial até que o processo de  revisão/atualização do Plano de Diretor seja finalizado, algumas modificações poderiam ser acatadas objetivando um controle mais imediato do desenvolvimento dos trechos prioritários, como por exemplo o gabarito permitido e taxas de ocupação. Tais medidas devem contar com o apoio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e da Câmara de Vereadores.
(c) Implantação de rede de esgotamento sanitário – Prover o município de Navegantes de rede coletora de esgoto e estações de tratamento (ETE), preferencialmente com um sistema de ETE`s fabricadas em módulos e implantadas gradativamente até que a totalidade da população seja atendida. Neste contexto, deveria ser contemplado o desvio das valas de drenagem pluvial que atingem a praias, evitando assim que efluentes domésticos  sem tratamento erroneamente despejados na rede pluvial atinjam a praia.  Além da FUMAN, as Secretaria de Obras, e Desenvolvimento Urbano de Navegantes e a CASAN seriam envolvidas nesta iniciativa.
9. Estratégias de implantação do Plano
9.1 Formas de legitimação do Plano

A implantação do presente Plano de Intervenção para o orla de Navegantes deverá contar com a participação da sociedade, dos órgãos da esfera municipal, estadual e federal assim como do poder legislativo. Para tanto deverá ser constituído um Comitê Gestor, formado por representantes destes diferentes setores, de forma a garantir o processo participativo para a gestão da orla municipal.

Levando em conta a existência de outras instâncias municipais para tomada de decisão, seria benéfico e vantajoso propor articulações destes com o Comitê Gestor para que pudessem atuar em consonância, evitando  duplicidades e fortalecendo mutuamente suas ações.  

A composição e as atribuições e responsabilidades propostas para este Comitê é a que se segue:

Composição do COMITÊ GESTOR 

Superintendente da FUMAN;

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano;

Secretário Municipal de Turismo;

Secretário Municipal de Obras e Serviços;

Representante da Associação de Moradores Verde-Mar;

Representante da Câmara de Vereadores;

Representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente - GERCO

 As atribuições e responsabilidades podem ser assim resumidas:

· Consolidar  as propostas do Plano de Intervenção na Orla Municipal;

· Apresentar e discutir as propostas de ações com os vários setores da sociedade;

· Legitimar e divulgar o Plano de Intervenção;

· Definir prioridades para a sua implementação;

· Articular parcerias para garantir a execução das medidas e ações definidas no Plano;

· Monitorar e avaliar a implantação das ações e medidas;

· Rever e adequar periodicamente o Plano de Intervenção.

9.2 Mecanismos de envolvimento da sociedade

Dentre as formas passíveis de serem implementadas como mecanismos de envolvimento e participação da sociedade no nível municipal, podemos destacar:

AÇÕES DE CARÁTER DELIBERATIVO:

· Reuniões do Comitê Gestor

AÇÕES DE CARÁTER CONSULTIVO:

· Reunião com proprietários de quiosques e estabelecimentos comerciais e associações de moradores dos bairros envolvidos;

· Apresentação do projeto à Câmara dos vereadores

AÇÕES DE CARÁTER INFORMATIVO:

· Divulgação do Plano junto aos meios de comunicação do município.

· Apresentação das principais propostas do Plano, nas escolas e entidades organizadas (clubes, associações de classe, etc.)

9.3 Alternativas de articulação política
Para incentivar a participação de agentes governamentais e não-governamentais é desejável que  haja articulação  de um grupo ativo de parceiros de órgãos públicos que desenvolvem  programas relacionados ao gerenciamento do espaço orla, para que se possa estabelecer alianças e alcançar os objetivos traçados no presente Plano. Neste sentido cabe mencionar:

Articulações regionais e federais: GERCO, Petrobrás, MPF, IBAMA, FATMA, INFRAERO, GRPU, UNIVALI.

Articulações Municipais: Câmara dos vereadores, Secretarias e Órgãos municipais.

10. Subsídios e meios existentes

10.1 Base legal

FEDERAL

REFERÊNCIA
RESUMO

Lei Federal nº 7.661, de 16 de maio de 1988.
Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, e dá outras providências.

Lei Federal nº 11.516, de 30 de dezembro de 1997.
Dispõe sobre o licenciamento ambiental, infrações ao meio ambiente e dá outras providências.

Lei Federal nº 9.636 de 15 de maio de 1998.
Dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências.

Lei Federal nº 3.725 de 10 de janeiro de 2001.
Regulamenta a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, e dá outras providências.

Resolução CONAMA nº  303 de 24 de setembro de 2002.
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de APPs.

Lei Federal nº 4.771 de 15 de setembro de 1965.
Institui o novo código florestal. (Modificada pela Lei Nº 7.803 de 1999)

Lei Federal nº 6.766 de 1979
Lei de parcelamento do solo urbano. (Modificada pela Lei Nº 9.785 de 1999)

Lei Federal nº 10.165, de7 de dezembro de 2000.
Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

Lei Federal nº 6.513, de 20 de Dezembro de 1977.
Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais de Interesse Turístico; sobre o Inventário com finalidades turísticas dos bens de  valor cultural e natural.

Lei Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981.
Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências

LEI nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993
Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e dá outras providências. 

Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

Lei Federal nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999.
Altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilidade pública) e as Leis nºs 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros públicos) e 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano).

Lei Federal no 9.985, de  19  de  julho  de 2000.
Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.

Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001.
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.



ESTADUAL

REFERÊNCIA
RESUMO

Decreto nº 14.250, de 5 de junho de 1981.
Regulamenta dispositivos da Lei nº 5.793, de 5 de outubro de 1980, referentes a proteção e a melhoria da  qualidade ambiental.

Lei nº 10.472, de 12 agosto de 1997.
Dispõe sobre a política florestal do Estado de Santa Catarina e adota outras providências

Lei nº 6.603, de 24 de maio de 1982.
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências.

Lei nº 10.957, de 23 de novembro de 1998.
Revoga os incisos II e III do art. 5º, o art. 7º e dá nova redação ao inciso II do art. 13 da Lei nº 6.063, de 24 de maio de 1982.

MUNICIPAL

REFERÊNCIA
RESUMO

Lei 491, de 04 de abril de 1984.
Plano Físico-Territorial; enquadra a área de dunas como Área de Preservação Permanente.

Lei 490, de 04 de abril de 1984.


Lei 489, de 04 de abril de 1984.
Institui o Código de Obras.

Lei 488, de 04 de abril de 1984.
Institui o Código de Postura.

Decreto nº 302, de 13 de dezembro de 1999.
Proíbe acampar na orla marítima e dá outras providências.

Decreto nº 982, de 09 de outubro de 2003.
Regulamenta a colocação de placas na orla e dá outras providências.

Lei Complementar nº 013, de 17 de dezembro de 2003.
Institui a Política Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências

10.2 Base Institucional

· Gabinete do Prefeito

· Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

· Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca 

· Secretaria Municipal de Obras 

· Secretaria Municipal de Turismo 

· Secretaria Municipal de Educação 

· FUMAN – Fundação Municipal de Meio Ambiente de Navegantes

10.3 Fóruns de decisão existentes no âmbito do plano

· Câmara Municipal

· Conselho Municipal de Turismo - CONTUR

· Conselho Municipal de Educação 

· Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente

· DESENAVE - Conselho de Desenvolvimento de Navegantes

10.4 Instrumentos gerenciais e normativos locais existentes

· Plano Diretor - Lei 491/84

· Lei Complementar nº 013/03 - Política Municipal de Meio Ambiente

10.5 Material técnico científico e outros sobre a área de estudo

· Brasil. Ministério do Planejamento e Gestão. Secretaria do Patrimônio da União. Tudo o que você precisa saber sobre Laudêmio. Taxa de ocupação e Foro / Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/Secretaria de patrimônio da União. – Brasília: MP, 2002. 24p. ISBN: 85-89199-01-0.
· IBGE: Censo Demográfico 1991. Brasília. 1991.
· IBGE: Censo Demográfico 2000. Brasília, 2001.
· PROJETO ORLA: Fundamentos para gestão integrada da orla – Brasília: MMA/SQA; Brasília: MP/SPU, 2002. 78p.
· FRACASSO, P. Sistema de Dunas Costeiras da Praia de Navegantes / Gravatá: Morfodinâmica, Usos, Riscos e Estratégias de Gestão, Trabalho de Conclusão do Curso de Oceanografia – UNIVALI / CTTMar, Itajaí, Brasil,  2001 138pp.

· MORA, F. G. Monitoramento da Vulnerabilidade de Sistemas de Dunas Costeiras e Praias em Relação a Ações Naturais e Antópicas: Uma Ferramenta ao Manejo Integrado da Linha da Costa. Trabalho de Conclusão do Curso de Oceanografia – UNIVALI / CTTMar, Itajaí, Brasil, 2002 109pp.
· Projeto Executivo de Recuperação e Engordamento da Praia de Gravatá e da Implantação de um Guia-Corrente no município de Navegantes. Maio 2001. SocioAmbiental Consultores Associados Ltda
· Relatório de Impacto Ambiental – Avaliação de Impactos Ambientais do Terminal Portuário de Navegantes - SC. Janeiro 1999. Caruso Jr Estudos Ambientais Ltda.
· Relatório de Impacto Ambiental para Implantação e Operação do Estaleiro Aker Promar. Março 2004. Fundação Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI.

 Cabe ainda mencionar as diretrizes, ferramentas de gerenciamento e medidas previstas pelo do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro de Santa Catarina.

11. Monitoramento

Um programa de monitoramento envolve acompanhamento, avaliação e revisão de metas propostas, como forma de aferir sistematicamente resultados, bem como gerar subsidios para ajustes e  aprimoramento continuo. Para operacionalização do monitoramento, a seleção e adoção de indicadores deve ser efetuada em base a parâmetros adequados à realidade local. 

Alguns parâmetros são propostos a seguir:

Monitoramento da recuperação da vegetação de restinga a partir de relatórios fotográficos trimestrais (responsabilidade – FUMAN);

Monitoramento da substituição de passarelas em ardósia por passarelas suspensas em madeira, e/ou demarcação de trilhas com mourões baixos de eucalipto, através de relatório fotográfico (responsabilidade – FUMAN);

Monitoramento da quantidade de novas construções acima de 4 pavimentos, enquanto Plano Diretor não é alterado (responsabilidade – Secretaria de Desenv. Urbano).

Para fins do Plano de Manejo das dunas, será realizado um monitoramento à parte por equipe especializada, incluindo itens como: Temperatura do ar; direção e intensidade do vento; altura, direção e período das ondas; caracterização da vegetação (transects); pluviosidade local; fotografias do ambiente de dunas (responsabilidade ONG V. Ambiental).

Monitoramento da quantidade de valas de drenagem que atingem a praia, através de contagem e relatórios fotográficos bimestrais (responsabilidade – FUMAN).

Monitoramento do número de habitantes atendidos por rede coletora de esgoto (responsabilidade – Secretaria de Desenvolvimento Urbano).

12. Sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano

a) Acompanhamento

A sistemática de acompanhamento das ações e medidas contidas no Plano de Intervenção ficará a cargo do Comitê Gestor assessorado pelos demais órgãos envolvidos. O Comitê emitirá Relatório trimestral, constando das seguintes informações:

a) Especificação da ação e identificação do responsável;

b) Apresentação dos produtos parciais concluídos, utilizando os dados obtidos no processo de  monitoramento;

c) Indicação dos produtos não concluídos e sua justificativa;

Tal relatório, de modelo e formato a ser definido, possibilitará uma síntese dos progressos, dificuldades e lições aprendidas na execução do Plano, bem como indicará medidas e recomendações para sua adequação e eventuais ajustes.

b) Avaliação

A avaliação do Plano seguirá a mesma sistemática do acompanhamento, adotando-se um prazo maior, ou seja, após o primeiro semestre e daí sucessivamente a cada 6 meses.

c) Revisão do Plano

Será efetuada após a análise do 2º Relatório de Avaliação, considerando a necessidade de adequação ou não das ações, cronograma, recursos e parcerias propostos.  
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